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Origem: Câmara Municipal de São José de Caiana 

Natureza: Prestação de Contas Anuais – exercício de 2019 

Responsável: Judivan Rodrigues da Silva (Presidente) 

Advogado: Diorgennes Kaio Xavier da Silva (OAB/PB 24774) 

Contador: Lourival Florentino de Souza Sobrinho (CRC/PB 9071-O) 

Relator: Conselheiro André Carlo Torres Pontes 

 

RECURSO DE RECONSIDERAÇÃO. Poder Legislativo. Prestação de Contas Anuais. 

Exercício de 2019. Descumprimento da Lei 8.666/93 e da Resolução Normativa RN – TC 

09/2016. Julgamento regular com ressalvas. Declaração de atendimento integral aos preceitos 

da LRF. Aplicação de multa. Conhecimento. Não Provimento. Mantida decisão inicial. 

  

ACÓRDÃO AC2 - TC 01901/20 
 

RELATÓRIO 

Cuida-se da análise de Recurso de Reconsideração interposto pelo gestor da Câmara 

Municipal de São José de Caiana, Senhor JUDIVAN RODRIGUES DA SILVA, em face do Acórdão AC2 

– TC 01375/20 (fls. 256/265), lavrado quando da apreciação das contas anuais do recorrente relativas ao 

exercício de 2019. 

Nos termos da parte dispositiva, restou decido o seguinte: 
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Recurso de Reconsideração e documentos de fls. 268/465, apresentados pelo interessado. 

Depois de examinados os elementos recursais, a Auditoria lavrou relatório (fls. 473/477), 

mediante o qual concluiu: 

  

Convidado aos autos, o Ministério Público de Contas, em parecer da lavra da Procuradora 

Isabella Barbosa Marinho Falcão, opinou pelo conhecimento e desprovimento do recurso (fls. 480/485): 

 

O julgamento foi agendado para a presente sessão, com as intimações de estilo. 
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VOTO DO RELATOR 

DA PRELIMINAR 

É assegurado às partes que possuem processos tramitando nesta Corte de Contas o direito de 

recorrer das decisões que lhe sejam desfavoráveis. Tal possibilidade está prevista no Regimento Interno 

(Resolução Normativa RN - TC 10/2010), que em seu Título X, Capítulos I a V, cuida da admissibilidade 

dos recursos, da legitimidade dos recorrentes, das espécies de recursos de que dispõe a parte interessada, 

assim como estabelece seus prazos e as hipóteses de cabimento. 

Neste sentido, assim prevê o art. 230, do Regimento Interno deste Tribunal de Contas, sobre 

a possibilidade de interposição do Recurso de Reconsideração: 

Art. 230. O Recurso de Reconsideração, que terá efeito suspensivo, poderá ser formulado 

por escrito, uma só vez, no prazo de (15) quinze dias após a publicação da decisão recorrida.  

Parágrafo único. Não caberá Recurso de Reconsideração da decisão plenária que julgar 

Recurso de Apelação. 

Verifica-se, portanto, que o prazo para manejo do Recurso de Reconsideração é de 15 

(quinze) dias a contar da publicação da decisão a qual se pretende impugnar. Conforme certidão de fl. 468, 

a presente irresignação foi protocolada dentro do prazo, mostrando-se, pois, tempestiva: 

 

Quanto ao requisito da legitimidade, o Recurso de Reconsideração deve ser interposto por 

quem de direito. No caso em epígrafe, o recorrente mostra-se parte legítima para a sua apresentação. 

Desta forma, voto, em preliminar, pelo conhecimento do recurso interposto. 
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DO MÉRITO 

Razões do interessado na peça recursal: 
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TRIBUNAL DE CONTAS DO ESTADO 

2ª CÂMARA 
 

PROCESSO TC 06734/20 
Processo TC 00200/19 
 

 

 

6/11

 

Por fim, solicita que sejam acolhidas as razões recursais do recorrente e reformada a decisão 

anterior que rejeitou a sua defesa e o puniu com multa, reconsiderando e absolvendo-o da infração 

imputada. 

Com efeito, o voto proferido quando do julgamento inicial consignou: 

Partindo do quadro elaborado pela Auditoria, constam no Mural de Licitações deste 

TCE/PB, disponível em www.tce.pb.gov.br, procedimentos realizados em 2018, com cláusula de 

possibilidade de prorrogação. 
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1) DIÓGENES KAIO XAVIER DA SILVA (Documento TC 53312/18): Tomada de Preços 

006/2018, Contrato 013/2018, de 30/07/2018. 

2) DAMIÃO PEREIRA DE LACERDA - MEI (Documento 07929/18): Tomada de Preços 

002/2018, Contrato 008/2018, de 05/03/2018. 

3) E-TICONS EMPRESA DE TECNOLOGIA DA INFORMÁTICA EC (Documento TC 

21199/18): Tomada de Preços 004/2018, Contrato 010/2018, de 05/04/2018. 

O procedimento referente à contratação da empresa LOURIVAL FLORENTINO SERVIÇOS 

CONTÁBEIS EIRELI – ME, de valor mais expressivo, não consta dentre os procedimentos realizados. 

Embora nesses e nos demais casos não tenha havido indicação de excesso de preço ou falta de prestação 

dos serviços contratados, cabem as ressalvas e a aplicação de multa, conforme indicação do Ministério 

Público de Contas, por inobservância da Lei 8.666/93 e descumprimento de normativo deste Tribunal 

de Contas sobre a remessa dos procedimentos de contratação realizados. 
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Em sua manifestação a representante do MPC pontuou: 

Em sua peça recursal, o gestor demonstrou sentir-se “PROFUNDAMENTE 

INJUSTIÇADO, pois jamais, no seu entendimento, deixou de observar os preceitos da Lei 8.666/93 e das 

normas do Tribunal de Contas do Estado da Paraíba (...).” Também argumentou que o recurso ora 

manejado tem como objetivo a reconsideração da multa que lhe foi imposta no montante de R$2.000,00 

(dois mil reais), por descumprimento aos dispositivos da Lei 8.666/93, bem como dos atos normativos desta 

Corte de Contas. 

No caso em apreço, a Unidade de Instrução verificou que os procedimentos de 

inexigibilidade foram realizados para contratação de serviços de assessoria jurídica e contábil - através 

da empresa LOURIVAL FLORENTINO SERVIÇOS CONTÁBEIS EIRELI – ME - e a tomada de preços 

foi feita para contratação de serviços de locação de veículo automotor para ficar à disposição da Câmara 

de São José de Caiana. 

Ademais, após consulta ao tramita deste TCE/PB, a Auditoria constatou que a 

Inexigibilidade 01/2019 foi homologada em 21 de abril de 2019 e apenas enviada para registro neste 

Tribunal na data de 20 de julho de 2020, com atraso superior a 01 (um) ano, em desrespeito ao art. 5º da 

Resolução Normativa TC-09/2016. Quanto à inexigibilidade 02/2019, verificou-se erro no seu cadastro – 

CNPJ (nome fantasia). 

Por fim, vale ressaltar que as licitações acima mencionadas já foram objeto de análise pelo 

Órgão Auditor, quando da emissão do Relatório da Prestação de Contas – (RPCA) dos presentes - (fls. 

235/238), considerando-se que tais despesas foram irregulares, sem amparo na legislação pertinente. 

A respeito da aplicação de multa ao mencionado gestor (R$ 2.000,00), esta Representante 

Ministerial de Contas entende que o pleito do recorrente não merece acolhida, pois quando das 

considerações proferidas no Acórdão AC2 TC 001375/20, a 2ª Câmara desta Corte de Contas entendeu 

que houve desrespeito às normas de Licitações e Contratos, bem como à Lei Orgânica deste TCE/PB, e 

neste descumprimento fundamentou a pena pecuniária e recomendações nos termos dos itens III e IV da 

mencionada Decisão (AC2 TC 001375/20) 

Como reconheceu o recorrente, os processos licitatórios foram enviados a este Tribunal em 

20/07/2020, muito além dos prazos determinados pela Resolução Normativa RN - TC 09/2016: 
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Art. 5º. Até o 10º (décimo) dia do mês seguinte à homologação da licitação, ratificação ou 

autorização de adesão à ata, conforme o caso, a autoridade homologadora/ratificadora preencherá 

formulário eletrônico informando os dados referentes ao respectivo ato. 
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Como se observa, procedimentos de contratação de 2019 somente foram encaminhados em 

julho de 2020, muito além do prazo previsto na Resolução Normativa RN - TC 09/2016. Assim, em vista 

de não haver sido apresentado qualquer fato modificador que demonstrasse o envio dos processos em tempo 

hábil, é de se manter a decisão recorrida. 

DIANTE DO EXPOSTO, VOTO no sentido de que esta egrégia Câmara, preliminarmente, 

CONHEÇA do Recurso de Reconsideração interposto, e, no mérito, LHE NEGUE PROVIMENTO, 

mantendo a decisão contida no Acórdão AC2 – TC 01375/20 em todos os seus termos. 
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DECISÃO DA 2ª CÂMARA DO TCE-PB 

Vistos, relatados e discutidos os presentes autos do Processo TC 06734/20, no qual se 

aprecia, neste momento, Recurso de Reconsideração interposto pelo Presidente da Câmara Municipal de 

São José de Caiana, Senhor JUDIVAN RODRIGUES DA SILVA, em face do Acórdão AC2 – TC 

01375/20, emitido quando da apreciação das suas contas anuais relativas ao exercício de 2019, 

ACORDAM os membros da 2ª CÂMARA DO TRIBUNAL DE CONTAS DO ESTADO DA PARAÍBA 

(2ª CAM/TCE-PB), à unanimidade, nesta data, conforme voto do Relator, em, preliminarmente, 

CONHECER do Recurso de Reconsideração interposto, e, no mérito, NEGAR-LHE PROVIMENTO, 

mantendo a decisão recorrida em todos os seus termos. 

Registre-se e publique-se. 

TCE – Sessão Remota da 2ª Câmara. 

João Pessoa (PB), 06 de outubro de 2020. 



Assinado

Assinado

Cons. André Carlo Torres Pontes

8 de Outubro de 2020 às 07:44

Marcílio Toscano Franca Filho

PRESIDENTE E RELATOR

MEMBRO DO MINISTÉRIO PÚBLICO

20 de Outubro de 2020 às 09:05


